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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator: – Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra acórdão desta Turma que, à unanimidade, negou provimento à apelação por ela interposta e deu provimento ao recurso adesivo da requerida.

Sustenta a embargante que o acórdão foi omisso quanto ao disposto nos artigos 1º, 2º, caput, 3º e 13, todos da Lei 8.397/92.

Afirma que a lei de regência não exige a constituição definitiva do crédito tributário, bastando a probabilidade do direito do requerente.

Demais, defende que o fato de a discussão administrativa suspender a exigibilidade do crédito tributário, não impede a Fazenda Nacional de tomar medidas de caráter acautelatório, tendo-se em vista a existência de previsão legal para tanto.
É o relatório.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator: – Entendo que o embargante não tem razão. Com efeito, o acórdão embargado apreciou o recurso de apelação em todos os seus pontos, deixando consignado que somente com a constituição definitiva do crédito tributário é possível a concessão de medida cautelar fiscal, conforme se verifica do seguinte trecho do voto condutor do acórdão embargado:

“Com efeito, o entendimento desta Corte, bem como do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, sem a definitiva constituição do crédito tributário, e fora das hipóteses previstas no art. 2º, V, b, e VII, da Lei 8.397/1992, não há de se falar na possibilidade de concessão da medida cautelar fiscal. Nesse sentido, transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 DO CPC. ALEGADO NÃO ATENDIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO PELO AGRAVADO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. AJUIZAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 60 DIAS. OBRIGATORIEDADE. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. PESSOA JURÍDICA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. HIPÓTESES LEGAIS. EXCEÇÕES NÃO DEMONSTRADAS.

    1. A alegada ausência de juntada da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição à ação principal deverá ser provada pelo agravado, nos termos do parágrafo único do art. 526 do CPC.

    2. A medida cautelar fiscal concedida em caráter preparatório demanda o ajuizamento da execução fiscal no prazo de 60 dias, a contar da data em que a exigência se tornar irrecorrível na esfera administrativa.

    3. Sem a definitiva constituição do crédito tributário, e fora das hipóteses previstas no art. 2º, V, b, e VII, da Lei 8.397/1992, não há de se falar na possibilidade de concessão da medida cautelar fiscal postulada.

    4. Agravo de instrumento a que se dá provimento.

    Numeração Única: AG 0006710-46.2015.4.01.0000 / BA; AGRAVO DE INSTRUMENTO. Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO. Órgão: OITAVA TURMA. Publicação: 29/05/2015 e-DJF1 P. 3385. Data Decisão: 15/05/2015.

TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E INDISPONIBILIDADE DOS BENS. PECULIARIDADES FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Improcedente a Medida Cautelar fiscal contra contribuinte que está ainda a discutir na instância administrativa, pela via recursal, o valor tributário que se lhe exige.

2. Não se acolhe o Recurso Especial que se ampara, quanto aos requisitos da medida, em premissas fáticas afastadas pela Corte de origem, incidindo na espécie a 7 da Súmula do STJ. In casu, a Tribunal Regional consignou: "Não restou demonstrado nos autos que a Requerida se encontra em alguma das situações excepcionais, como paralização das atividades e/ou não localização em seu patrimônio de bens que possam garantir as execuções fiscais. A indisponibilidade em questão não atinge os bens que não integram o ativo permanente da Requerida. Em relação à indisponibilidade atingir os bens dos administradores e sócios gerentes, não prospera, pois, tratando-se de responsabilidade subjetiva, não foi comprovado excesso de mandato, infração à lei ou ao regulamento". (grifo nosso).

3. Agravo Regimental não provido.

AgRg no REsp 1326042 / SC

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2012/0110349-9

Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 06/11/2012. Data da Publicação/Fonte DJe 09/11/2012.

Com efeito, a medida cautelar fiscal, instituída e regulamentada pela Lei 8.397/1992, constitui instrumento processual de utilização específica dos entes políticos e tem por objetivo essencial a proteção dos créditos de natureza tributária, em materialização do disposto no art. 591 do CPC, segundo o qual o devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei.

A sua utilização pressupõe a anterior constituição do crédito tributário, inclusive quando já ajuizada execução fiscal, salvo nas hipóteses em que houver indícios de que o devedor, notificado pela Fazenda Pública para o adimplemento do débito, transfere ou tenta transferir a titularidade de seus bens para o nome de terceiros, ou que ele aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando legalmente exigido (art. 1º, parágrafo único, da Lei 8.397/1992).

Tanto assim é que o art. 3º da Lei 8.397/1992 dispõe que para a concessão da medida cautelar fiscal é essencial: I – prova literal da constituição do crédito fiscal”.

Portanto, verifica-se que a questão foi resolvida no julgamento do recurso de apelação nos termos em que foi posta pela parte recorrente, não havendo que se falar em omissão, contradição ou obscuridade.

Em suma, é nítida a natureza de efeito infringente objetivado no recurso, para este fim a toda evidência imprópria; se a teor da articulação constante dos embargos o v. acórdão não pode prevalecer, deve ser modificado nas instâncias superiores via instrumento recursal adequado.

Devendo ser ressaltado, ainda,  que "não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem todas as alegações que produzem: o importante é que indique o fundamento suficiente de sua conclusão, que lhe apoiou a convicção no decidir. De outra forma, tornar-se-ia o juízo o exercício fatigante e estéril de alegações e contra-alegações, mesmo inanes: flatus voci inconseqüente, para suplício de todos; e não prevalência de razões, isto é, capazes de convencimento e conduzindo à decisão." (RE nº 97.558-6/GO, Rel. Min. Oscar  Correa).

Nesse mesmo sentido, é o entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que transcrevo:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   INDEFERIMENTO   DA   INICIAL.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4.   Percebe-se,  pois,   que  o  embargante  maneja  os  presentes aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo com a

decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022  do  Código  de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.

EDcl no MS 21315 / DF EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA 2014/0257056-9. Relator(a) Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO). Órgão Julgador

 PRIMEIRA SEÇÃO. Data do Julgamento: 08/06/2016. Data da Publicação/Fonte DJe 15/06/2016.

Assim, resta claro que a pretensão do embargante é, em verdade, o novo julgamento da causa, o que, à toda evidência não se presta a tal fim.

Ante o exposto, ausentes as omissões apontadas, nego provimento aos embargos.

É como voto.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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